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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE FRANCISCO DE ASSIS JUNIOR

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2010

DEDUCAO GASTOS COM PENSAO ALIMENTICIA. INCABIVEL DURANTE A
VIGENCIA DA RELACAO DE CASAMENTO

Sao dedutiveis na Declara¢do de Ajuste Anual os valores pagos a titulo de
pensdo alimenticia fixadas e homologadas por meio de decisdo judicial
e/ou acordadas por meio de escritura publica. Enquanto dura a sociedade
conjugal, ndo hda cogitar de prestacdo de alimentos que se encontra
previsto nos artigos 1694 usque 1710 da Lei n? 10.406/2002 (Cédigo Civil).

SUMULA CARF 221

A pensdo alimenticia paga a conjuge ou filho na constancia da sociedade
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conjugal, ainda que decorrente de acordo homologado judicialmente, é
indedutivel da base de cdlculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Raimundo Cassio Gongalves Lima — Relator e Presidente

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Christianne Kandyce Gomes
Ferreira de Mendonca, Flavia Lilian Selmer Dias (substituto[a] integral), Lilian Claudia de Souza,
Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca, Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2010
			 
				 DEDUÇÃO GASTOS COM PENSÃO ALIMENTÍCIA. INCABÍVEL DURANTE A VIGÊNCIA DA RELAÇÃO DE CASAMENTO
				 São dedutíveis na Declaração de Ajuste Anual os valores pagos a título de pensão alimentícia fixadas e homologadas por meio de decisão judicial e/ou acordadas por meio de escritura pública. Enquanto dura a sociedade conjugal, não há cogitar de prestação de alimentos que se encontra previsto nos artigos 1694 usque 1710 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil).
				 SÚMULA CARF 221
				 A pensão alimentícia paga a cônjuge ou filho na constância da sociedade conjugal, ainda que decorrente de acordo homologado judicialmente, é indedutível da base de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima – Relator e Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca, Flavia Lilian Selmer Dias (substituto[a] integral), Lilian Claudia de Souza, Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca, Wilderson Botto, Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente) Ausente(s) o conselheiro(a) Rosimery Brandao Barbosa, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Flavia Lilian Selmer Dias.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida, proferida pela 1ª Turma da DRJ/FOR – acórdão nº 08-44.495, fls. 201/217, julgado parcialmente favorável ao recorrente contra o lançamento que se encontra consubstanciado no documento de fls. 48/54:
		 
		 Contra o contribuinte, acima identificado, foi lavrada Notificação de Lançamento – Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF, fls. 49/54, relativo ao ano-calendário de 2010, exercício de 2011, para formalização de exigência e cobrança de imposto suplementar e acréscimos legais, conforme abaixo: 
		 /
		 
		 As infrações apuradas pela Fiscalização, relatadas na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fls. 50/52, foram: 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 Inconformado com a exigência, a qual tomou ciência em 09/11/2012, fl. 56, o contribuinte apresentou impugnação em 20/11/2012, fl. 02, conforme abaixo: 
		 /
		 
		 Em respeito aos critérios estabelecidos no art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.061, de 04/08/2010, quais sejam: os processos sem intimação prévia, ou sem atendimento à intimação e, ainda, sem apresentação anterior de SRL, o presente processo retornou à unidade de origem – Delegacia da Receita Federal do Brasil em Fortaleza – para que as alegações do contribuinte fossem examinadas primeiramente. 
		 Assim sendo, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Fortaleza emitiu Despacho Decisório, fls. 177/180, informando que após a análise dos documentos apresentados pelo(a) contribuinte, concluiu pela procedência parcial da notificação de lançamento, sendo que o imposto suplementar de R$ 36.177,39 passou para R$ 35.390,91. 
		 Do Despacho Decisório, foi dado a ciência ao contribuinte, em 25/06/2018, fl. 182, via Edital. 
		 O(A) interessado(a) apresentou manifestação de inconformidade, em 20/07/2018, fls. 185/190, conforme abaixo: 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 O acórdão citado não foi ementado.
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 04/10/2018, fls. 224, o sujeito passivo interpôs, em 29/10/2018, Recurso Voluntário, fls. 227/237, alegando a improcedência parcial da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
		 a) a dedução de pensão alimentícia está comprovada nos autos
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Raimundo Cássio Gonçalves Lima, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço 
		 1.Delimitação da lide 
		 Reside como remanescente a ser apreciado por este órgão judicante em sede do recurso voluntário ora sob exame a questão da dedução da rubrica Pensão Alimentícia Judicial no valor de R$ 120.873,10.
		 Reza na descrição dos fatos, fls. 51, que o valor glosado se deve a não ter apresentado o ora recorrente a decisão oficial da dissolução da sociedade conjugal.
		 2.Mérito 
		 2.1. Da dedução indevida com pensão judicial 
		 Considerando que as alegações de fundo do presente recurso voluntário, no tocante ao montante principal das exações, em nada diferem daquelas apresentadas em sede de impugnação, estando as conclusões alcançadas pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o entendimento perfilhado por este Relator em vista do disposto no § 12, I, o art. 114 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023 – RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição de excertos do voto condutor neste particular Afirmou o ilustre relator em seu voto condutor quando da apreciação da matéria constante dos autos pela autoridade de primeira instância, verbis:
		 (...)
		 DEDUÇÃO COM PENSÃO ALIMENTÍCIA. 
		 Inicialmente temos que: 
		 O dever da administração de rever seus atos, zelando pela sua legalidade, tem fundamento na Lei 9.784/99, Art. 53: 
		 “A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos”. 
		 O direito positivo, a jurisprudência e a doutrina já pacificaram o entendimento de que a Administração Pública tem o poder-dever de anular seus atos, com fulcro no princípio da legalidade, inserido no caput do artigo 37 da Constituição Federal;
		 Assim, a Administração deve proceder à anulação desse ato praticado em desconformidade com a ordem jurídica, produzindo essa anulação efeitos retroativos, uma vez que de “atos eivados de vício que os tornam ilegais (...) não se originam direitos” (Súmula 473, STF).  
		 Da dedução indevida com pensão judicial 
		 Em sua defesa o interessado alega que comprova a dedução da pensão judicial, através dos documentos anexos. 
		 A dedução da base de cálculo do imposto de renda apurada na declaração de ajuste do valor relativo a pensão alimentícia é permitida pela Lei 9.250, de 26 de dezembro de 1995, em seu artigo 8°, II, alínea “f”, reproduzido no artigo 78 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) aprovado pelo Decreto 3.000, de 26 de março de 1999, como segue: 
		  “Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
		 I – de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
		 II – das deduções relativas: 
		 (...) 
		 f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais”; 
		 “Art.78. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II). 
		 §1º A partir do mês em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedução, relativa ao mesmo beneficiário, do valor correspondente a dependente. 
		 §2º O valor da pensão alimentícia não utilizado, como dedução, no próprio mês de seu pagamento, poderá ser deduzido nos meses subsequentes. 
		 §3º Caberá ao prestador da pensão fornecer o comprovante do pagamento à fonte pagadora, quando esta não for responsável pelo respectivo desconto. 
		 §4º Não são dedutíveis da base de cálculo mensal as importâncias pagas a título de despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §3º). 
		 §5º As despesas referidas no parágrafo anterior poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração anual, a título de despesa médica (art. 80)ou despesa com educação (art. 81)(Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §3º)”. 
		 Tem-se, ainda, que citar o que está transcrito no art. 49 da Instrução Normativa SRF nº 15, de 06 de fevereiro de 2001: 
		 Art. 49. Podem ser deduzidas as importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do direito de família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais.
		 Parágrafo único. É vedada a dedução cumulativa dos valores correspondentes à pensão alimentícia e a de dependente, quando se referirem à mesma pessoa, exceto na hipótese de mudança na relação de dependência no decorrer do ano-calendário.  
		 Posteriormente, com a edição da Lei nº 11.441, de 4 de janeiro de 2007, a dedução prevista no art. 49 da IN SRF nº 15, de 2001, foi disciplinada pela Instrução Normativa RFB nº 867, de 8 de agosto de 2008, a qual passou a facultar a escritura pública como forma legítima para dispor sobre pensão alimentícia para fins de dedução do imposto de renda: 
		 Art. 1º Os arts. 2º e 3º da Instrução Normativa RFB nº 803, de 28 de dezembro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação: 
		 Art. 2º (...) 
		 I - as importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil;(...).  
		 Art. 3º (...). 
		 § 1º (...). 
		 I - as importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil; 
		 (...).  
		 Acrescente-se que nos termos do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – RIR/99, todas as deduções estão sujeitas a comprovação, senão vejamos: 
		 Art.73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º).
		 §1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §4º). 
		 §2º As deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §5º). 
		 Como se vê, para a dedução da despesa em tela a legislação acima transcrita exige o efetivo pagamento da importância e que este seja a título de pensão alimentícia em face das normas do direito de família, quando em cumprimento de decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou de escritura pública. 
		 Aos autos o contribuinte anexou documentos que comprovam sua obrigatoriedade de pagar pensão alimentícia a seus filhos e seu cônjuge no montante de 50% de seus vencimentos. 
		 Aos autos, também, foram anexados os comprovantes de rendimentos que comprovam o pagamento da referida pensão alimentícia. 
		 Observa-se que a referida ação é um acordo de alimentos entre o contribuinte a sua esposa e seus filhos. 
		 Continuando, não constam anexados aos autos, documentos que comprovem que houve a dissolução da sociedade conjugal, motivo pelo qual foi glosada a despesa com a pensão alimentícia.  
		 Conforme consta na Solução de Consulta Interna nº 03 - Cosit de 08/12/2012, para fins da dedução da base de cálculo do IRPF, de que tratam os arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea “f”, ambos da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redação dada pelo art. 21 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, e tendo em vista o disciplinamento contido a Instrução Normativa nº 15, de 6 de fevereiro de 2001, tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de alimentos a título de prestação de alimentos provisionais ou a título de pensão alimentícia for decorrente da dissolução daquela sociedade. 
		 O art. 1.701 do Código Civil também traz lume à questão quando estabelece que a parte obrigada a suprir alimentos poderá hospedar o alimentando. Ora, se a obrigação de prestar alimentos pode ser satisfeita pela hospedagem do alimentando, não se pode vislumbrar natureza alimentar em pagamentos realizados a cônjuge e filhos coabitando com o alimentante: 
		 Art. 1.701. A pessoa obrigada a suprir alimentos poderá pensionar o alimentando, ou dar-lhe hospedagem e sustento, sem prejuízo do dever de prestar o necessário à sua educação, quando menor. 
		 No caso em questão, mantida a unidade familiar e não caracterizada, conforme estabelecido pelo art. 24, da Lei 5.478/68, a saída da residência do responsável pelo sustento da família, as despesas a que o contribuinte faz jus para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda são aquelas inerentes aos deveres familiares, quais sejam: dedução com os dependentes (cônjuge, filhos etc), despesas médicas e despesas com instrução por serem estas mais específicas. 
		 O fato de existir a homologação judicial do acordo não altera a natureza de suas despesas, em razão de não ter havido saída efetiva nem tampouco o animus de o contribuinte deixar a residência em comum com sua família. São estas características do fato concreto em exame que demonstram, às claras, que os pagamentos efetuados não possuem a natureza própria das despesas com pensão alimentícia e não podem se beneficiar de deduções irrestritas da base de cálculo do imposto. 
		 Deve ser acrescentado que: os alimentandos informados na DIRPF exercício 2011, MARIANA SOUZA DE ASSIS, CPF: 053.277.613-55, ANTONIA NEUMA SOUZA DE ASSIS, CPF: 737.763.353-00, MARCELA SOUZA DE ASSIS, CPF: 053.278.343-36, MANUELA SOUZA DE ASSIS, CPF: 053.278.473-14 e JOÃO DAVI SOUZA ASSIS, CPF: 053.278.423-55, apresentaram as respectivas declarações de ajuste anual, todos declararam residência no endereço Rua Bonfim Sobrinho, nº 80, Fátima – CEP- 60.040-500, Fortaleza-CE, ou seja, o mesmo endereço informado pelo contribuinte em declaração de ajuste anual exercício 2011, fl. 66. 
		 Por fim, observa-se que no AR anexado à fl. 182, o qual constava o endereço do contribuinte, Rua Bonfim Sobrinho, nº 80, consta na assinatura do recebedor da correspondência a Sra. Antônia Neuma Souza de Assis, um dos alimentandos do contribuinte. 
		 Considerando que o motivo da glosa com a dedução com pensão alimentícia foi pela falta de comprovação da dissolução da sociedade conjugal, e que não constam nos autos documentos que comprovem a referida dissolução, não merece reparo o feito fiscal. 
		 (...)
		 A questão posta para o deslinde por parte do presente órgão colegiado é a de saber se é dedutível ou não o valor pago a título de Prestação Alimentícia no curso da relação de casamento.
		 Preliminarmente, se observa da dicção constante do artigo 4º, II, da Lei nº 9.250/1995, que são dedutíveis “as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente ou de escritura pública.” 
		 De plano, deve-se atentar de que a referida dedutibilidade se revista de duas condições cumulativas e sine qua non: serem pagas atendendo os ditames do Direito de Família, e que sejam devidas por acordo judicial firmado e homologado por sentença ou por meio de acordo lavrado em escritura pública.
		 As normas pertinentes ao direito aos alimentos se encontram devidamente regradas nos artigos 1694 usque 1710, da Lei nª 10.406/2002, Código Civil. Por seu turno, não restam dúvidas que o valor da pensão cuja dedutibilidade é pretendida pelo recorrente, a despeito de homologada judicialmente, está sendo paga na constância do casamento com a parte credora, conforme afirmado pela autoridade lançadora e não contestado pelo ora recorrente, vide documento de fls. 41.
		 Vejamos o que preleciona o inolvidável mestre Orlando Gomes, em sua obra Direito de Família, 7ª edição, 1ª tiragem, Forense, 1988, pág. 414:
		 “A obrigação entre cônjuges tem de ser considerada unicamente nas seguintes hipóteses:
		 a) quando a sociedade conjugal termina pela separação judicial ou pelo divórcio;
		 b) quando há separação de fato;
		 c)quando há separação de corpos.
		 Enquanto dura a sociedade conjugal, não há cogitar de prestação de alimentos. O marido é obrigado a prover à mantença da família e a mulher deve concorrer para o mesmo fim, independendo essa obrigação dos pressupostos objetivos da obrigação de alimentos, com a qual, pois, não se confunde.
		 Cessada, porém, a convivência conjugal, o dever de sustento assume outra feição, passando a se configurar sob a forma de prestação de alimentos.” (negritei e sublinhei)
		 Ainda, o também inolvidável Caio Mário da Silva Pereira, em sua obra Instituições de Direito Civil, Volume V, Direito de Família, 6ª edição, Forense, 1987, página 281 preleciona:
		 “Salvo casos excepcionais, o marido como chefe da sociedade conjugal assume o encargo de prover à subsistência da família, com o seu trabalho e seus haveres. Cabe-lhe, pois, em primeiro plano, prestar os alimentos à mulher e aos filhos, o que se realiza sem alarde, enquanto o conjunto familiar está coeso. Verificado qualquer desequilíbrio, a autoridade judicial intervém, para tornar efetivo o cumprimento desse dever, seja no tocante aos alimentos propriamente ditos, seja no que se refere aos alimentos impróprios....” (Negritei e sublinhei)
		 Ainda, me socorro dos termos constantes da Súmula CARF 221, que reza:
		 A pensão alimentícia paga a cônjuge ou filho na constância da sociedade conjugal, ainda que decorrente de acordo homologado judicialmente, é indedutível da base de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.
		 Destarte, entendo que nenhum reparo carece ser feito na decisão proferida pela autoridade de piso determinando que sendo mantida o valor da glosa ora sendo guerreada no montante de R$ 120.873,10.
		 3. Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
		 É como voto.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima
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	 2026-04-09T15:11:38.1359742-03:00
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(Presidente) Ausente(s) o conselheiro(a) Rosimery Brandao Barbosa, substituido(a) pelo(a)
conselheiro(a) Flavia Lilian Selmer Dias.

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdao do crédito tributdrio por
meio do langamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatério da decisao ora recorrida,
proferida pela 12 Turma da DRJ/FOR — acdrddo n? 08-44.495, fls. 201/217, julgado parcialmente
favordvel ao recorrente contra o langcamento que se encontra consubstanciado no documento de
fls. 48/54:

Contra o contribuinte, acima identificado, foi lavrada Notificagdo de Langamento —
Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF, fls. 49/54, relativo ao ano-
calendario de 2010, exercicio de 2011, para formalizacao de exigéncia e cobranga
de imposto suplementar e acréscimos legais, conforme abaixo:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO Cod. DARF  Valores em Reais (R$)
IMPOSTO DE REMDA PESSOA FISICA ~SUPLEMENTAR (Suijeite & Multa de Oficio) 2904 35.177.38
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugao) 3
JUROS DE MORA (calculados até aijos2012 )
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito 4 Multa de Mora) 0211
MULTA DE MORA {Nao Passivel de Redugao)
JUROS DE MORA (calculados até ai/10/2012 )
Valor do Crédito Tributario Apurado 88.751,50
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As infragGes apuradas pela Fiscalizagdo, relatadas na Descricdo dos Fatos e
Enquadramento Legal, fls. 50/52, foram:

Dedugdo Indevida de Despesas Médicas

Conforme disposto no art. 73 do Decreto n.® 3.000/99 - RIR/99, todas as
dedupdes pleiteadas na Declaracdo de Rjuste Anual estdo sujeitas 4 comprovacio
ou justificacio.

Regularmente intimado, o contribuinte ndo atendeu a Intimacdo até a
presente data.

Em decorréncia do ndc atendimento da referida Intimacdc, foi glosado o
valor de RS ==xzsxxxxx2_ 859,94 deduzido indevidamente a titulo de Despesas
Médicas, por falta de comprovagdo.
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Deducgédo Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial
e/ou por Escritura Pdblica.

Conforme disposto no art. 73 do Decreto n.® 3.000/99 - RIR/99, todas as
deducdes pleiteadas na Declaracdc de Rjuste Anual estdo sujeitas a comprovacao
ou justificacdo.

Regularmente intimado, o contribuinte ndo atendeu a Intimacdo até a
presente data.

Em decorréncia do ndo atendimento da referida intimagdo, foi glosado o
valor de RS s==xxxxx120.873,10 deduzido indevidamente a titule de pensdao
alimenticia judicial efou por Escritura Piblica, por falta de comprovacio.

Deducdo Indevida de Previdéncia Privada e Fapi

Conforme disposto no art. 73 do Decreto n.9 3.000/99 - RIR/99, todas as
dedugdes pleiteadas na Declaracdo de Rjuste Rnual estdo sujeitas 4 comprovacio
ou justificacdo.

Regularmente intimado, o contribuinte ndo atendeu a Intimacdo até a
presente data.

Em decorréncia do ndo atendimento da referida Intimagdo, foi glosado o
valor de RS =xzasxaxxx7_821,11 deduzido indevidamente a titulo de Contribuigdo a
Previdéncia Privada e Fapi, por falta de comprovagdo.

Inconformado com a exigéncia, a qual tomou ciéncia em 09/11/2012, fl. 56, o
contribuinte apresentou impugnacdo em 20/11/2012, fl. 02, conforme abaixo:

FRANCISCO DE ASSIS JUN]OR, CPF: 222 657.083-72, nao se conformando com a
notificagéo de langamento e referéncia, vem apresentar a presente impugnagcao nos termos
dos artigos 14 a 17 e 23 do Decreto 70.235/72 com alteragdes introduzidas pelas Leis n°
8.748/93 e n° 9.532/97, peloslmotivos a seguir expostos:

Infragao: Dedugdo Indevida Ide Despesas Médicas
“Valor da Infragao: R$ 2.859,94.
- O valor refere-se a despesas medicas do propric contribuinte.

Infrag@o: Dedugsio Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial

Valor da Infragao: R$ 120.873,10.

- O wvalor refere-se a pagamento(s) efetuado(s) a titulo de pensaoc alimenticia, inclusive a
prestaciio de alimentos provisipnais, conforme normas do Direito de Familia, em decorréncia
de decisaco judicial, acordo homologado judicialmente ou de escritura pdblica, no caso de
divércio consensual.
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Infragio: Dedugdo Indevida de Previdéncia Privada e Fapi

Walor da Infragéo: R$ 7.821,11

- O valor refere-se a pagamento de contribuigéo a Previdé&ncia Privada ou Fapi do contribuinte
e o montante deduzido a este tFtulo nao ultrapassa 12% dos rendimentos tributaveis
declarados. ]

Em respeito aos critérios estabelecidos no art. 12 da Instrucdo Normativa RFB n2
1.061, de 04/08/2010, quais sejam: 0s processos sem intimagdo prévia, ou sem
atendimento a intimag3do e, ainda, sem apresentagdo anterior de SRL, o presente
processo retornou a unidade de origem — Delegacia da Receita Federal do Brasil
em Fortaleza — para que as alegagGes do contribuinte fossem examinadas
primeiramente.

Assim sendo, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Fortaleza emitiu
Despacho Decisorio, fls. 177/180, informando que apds a analise dos documentos
apresentados pelo(a) contribuinte, concluiu pela procedéncia parcial da
notificacdo de lancamento, sendo que o imposto suplementar de RS 36.177,39
passou para RS 35.390,91.

Do Despacho Decisério, foi dado a ciéncia ao contribuinte, em 25/06/2018, fl.
182, via Edital.
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O(A) interessado(a) apresentou manifestagdo de inconformidade, em
20/07/2018, fls. 185/190, conforme abaixo:

FRANCISOCO DE ASSIS JUNIOER, verm o presengs de Wosse S

prazce legal.

ke

Mpugner. cm parte, o despacho decisdrio de fls, 1777180, o que fox polos

oo i

= preass

. POSLEriOrTIEnLE Fe QU rET O e S Se e

OrS FoATT O S

€3 coniribuainge ol o recimentos, do langamento suplemer

o
conformme MNL 201 L/ASO3I0EG 80 F44802,

abaixo descritos:

realtive ao excrcicio 201 1. ano—

e s s
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Y Z.oeso. o9
2 udicinl ouie escriluara puablica RE IZo.S73. 10 |

vadn e APl (EE e =3 I

Foran apresenis e cone,  anexsados  doecumenios

sarmprosvmmdo

Hespesns sup

g

Lo = o mertes o doourme

e =

fiscal responsdsel, foi lavrocdoed ircumanciadofdespacho  dec A

acordo com os incisos T e 11 do A 6°A da IN RFB n® 958, de 15/07/2009, nos

scuinles emos: -
1. DEDUCAO INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS

_ O contribuinte Faz jus ac total de despesas medicas, pleitcadas na suar,
Maca 2011, mo valor de R$ 2. 859,94, pagos a LINIMED e ao IPM satde, comprovantes
as fis. S/10. -

2. DEDRDUCAO INDEVIDA DE PREVIDENCIA PRIVADA E FAPI

- Mantém-se o total da glosa com previdéncia privada no valor de RS

7.821,11, por falta de apresentagac de documentos probatGrios.
3. DEDUCAO INDEVIDA DEPENSAO ALIMENTICLA JUDICLAL EAOU
POR ESCRITURA PUBLICA -

- © contrib

te faz jus a dedusdio com pensic alimenticia no valor de RS,
B3I OS1.69. nos termos dos documenios oriundos da 12 { Wara de Familia da Comarca de
Foralexa, Poder Judicigsrio do Estado do Ceara (fls. 1426, 30, 38/40 e 4a/a7),
cormmoborado pelas declaragdes de imposta de renda retido na fonte (DIRF), apresentadas
pela LITNIM
Estado do Ceara(SESA) ¢ Sccrataria de Administracao Municipal (S.AT)

> Foraleza. Matermidade Assis Chatcaubriand., Scoretaria de Sasde do

Pvfantdr

se a glosa de RS 37.821.41, que comresponde a diferenca entre o
valor declarado (RS 120.873.10) ¢ cfctivamenitc comprovado(RS 83.051.69). °

Fai apresentada impugnac@io manifestando-se contrario. em pane, do Termo
circunstanciado, para julgamento junto a Delepacia da Receita Federal do Brasil de

Julgamento. nas seguinies rarzdes, Matérias e fatos impugnados:

1. DEDUCAG DE PREVIDENCIA PRIVADAS E FAPKKWVALOR of
FORZI.L1) :
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Foi apresentado comprovantes de despesas com  previdéncia
privada para @ SULAMERICA SEGUROS CHMNEPJ 01 7043.513

MNotificagfio e impugnagib, foi - aproscntado comprovante = os  documentos

no ato da

comprobatorios, -

ZUDEDUCAC DE PENSACO ALIMENTICLA (VALOR RS 37.821,41)

Foi apresentado implignagio pelo ndo reconhecimenta dos valores
recebidos pelo HAPWVIDA CHNPJ 04,41 1. 705/0001-40, no montante de RS 75.642,82,

" despesas com Pensfio alimenticia desses rendimentos. no valor de RS 37.821,41.

Deixou de impugnar as outras despesas com per

ao alimenticai,

tendo em vista ja ter sido reconhecido pele Senhor Auditor responsdvel.

0 contribuinte deixou de impugnar langamento junto a DRIVFOR, tendo em
wista ja ter sido reconhecido pelo Senhor Auditor responsdvel pela procedimento

Sobreveio julgamenio pela Delegacia da Receita Federal de Brasil de
Julgamento, no qual julgou improcedente os argumentos do comtribuinte em relagio as
despesas com previd@ncia privada, bem como as despesas com pensio alimenticia de
redimentos junio ao HAPWVIDA. :
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Tadavia ao julgar a  impugnagdo. reselveu a DRIVFOR  inovarn a0 S
desconsiderow todas as despesas com pensfio alimenticias, ja reconhecidas ¢ nfio objeto

da referida impugnagio. farendo desta forma um verdadeico refbrmeario in preis

Mpas o julgamento foi proferide cutro  despacho decisério pela Awuaditor

competente, farendo langameénto muito superior ao ja decidido anteriormente.

Lz, DO DIREFTO - -

DAS DESPESAS COM FPENSAOD ALIMEMNTICLA
e acordo com a Lei n® 9.250. de 26 de dezembro de 1995, wemos que:”

LEI NT 9250, DE 26 DE D MBIRO DE 1995, -.

E A
ogao do pston e renda das pessoas fisicas = di ouatras

A
providencias.
€

B . base de calculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a
diferenga entre as som:

112 das dedusses relativas:
¥ B

£) ds importAncios pages a thulo de pensSo alimentiCia em fac
Direito de Familia. quando em cumprimento de decisao jud
prestaddo de alimenmos prowv i cordo homologado | e, o
e cscritura poblica o que s= refere O art 1.124-A da Lei n- 5869, de 11 de

janeiro de 1973 - Codige de Processo C
11.727, de 2008)

Ji o Decreto n” 3.0'!}0.. de 26 de margo de 1999, assim dispde:

' ’ . DECRETO M 3,044y, DE 26 l‘lF‘..MARg:n E 1900
Regulamenia a tributagho, fiscalizaglio, arrecadagdo & administragio do
Impasto sobre a Reada ¢ Proventos de Qualquer Natuneza,

An. 78, Ma determinacio da base de cdlewlo sujeita 3 incidéncia mensal do
imposty, poderd ser deduzida g importdncia paga a tiwle de pensBo
alimenticia em face das normas do Direite de Familia, quande em
. cumprimento de decisho judicial ou acorde homologade judicialmente,
inclusive a prestagio de alimentos provisionals (Lel n® 9250, de 1995, an, 4%,
ineisa 111, .
Are 83, A base de cdloulo do impostoe devido no ano-calenddrio serd a
diferenga entre as somas (Lei n® 9250, de 1995, art, B e Lein® 9477, de
- 1997, art. 10, incise 1): .
Il - das dedugiies relativas ao somaidrio dos valores de que tratam os aris. 74,

75,78 a 81, e B2, e da quantia de um mil ¢ oitenta reais por dependenic

Conforme pode ser observado, a lei'e seu decreto regulador nilo impde qualquer

restrigio ao paggmento da penso alimenticia judicial por acordo homologado judicial,

confomme o presente caso, nem tdo pouco, condiciona a dedugdo a comprovagio da

dissolugiio da sociedade conjugal,

Todos os comprovantes de pagamentos junto aos seus alimentados foram e esifio

acostados junto ao presente Processo, ou seja. reci bos. -
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Causa também estranhexa o fato da respectiva DRIVFOR, reformado decis@o da
Auditor. desconsiderando matdria ja decida e nio impugnada. em relagiio as outras

despesas com pensiio alimenmnticias das ouwras fontes de rendimentos do contribuinte,

Desta fprma desconsiderou. o gue jé tinha sido considerada, os documentos
fomecidos pelas entidades. responsaveis pelo recolhimemo e repasse da  pensio
alimcenticia, indo de encontro o que preceitua os decretas N 75742011 ¢ TO235/1972;
conforme abaixo:

Ari. 58, Considera-se  nao

expressamente contestado pel
T, com = redagio dada pela L

puznada & matéria gue n@dFo tenha
mpugnante (Decret L 1 R~ de 1972
n® 9 33T che 1997, art. Gk

Are. 17 Considerar-se-d nSo fmpugnada = maséria que nfo tenha sido
expressamente contestadn polo IMpuERants. (Redacio dadn peln Lei ne 9,532,
de 1097) (Produego de o

Mesta forma deve ser considerada todas as despesas com pens3o alimenticia por
parte do contribuinte, ja anferiormente consideradas. bem como as despesas com pensio
alimenticia da fonte pagadora HAPVIDA, conforme comprovantes jé ancxados.
DAS DESPESAS COM PREVIDENCLA PRIV ADA .
D¢ acondo com a Lei n® 9.250, de 26 do dezembro de 1995, temos gue:

250, DE 26 DE DEZEMEBRO IVE 1995,
lagao de Posto de renda das pessoas fisicas ¢ dd outras.

e .

At 8% A base de cilculo do imposto devido no ano-calendiric serd a
diferenga Sntre as Somas: N .
€ . N

IT - das dedugiies relativas:

(.
e} &s contribuigBes. para as entidades de
i jo dnus tenha side do contribui
complementares assemelhados aos da Prew

rewidémn privada domicilisdas no
. a custear beneficios
éncia Socialz
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Ji o Decreta n® 3.000; de 26 de margo de 1999, assim dispde:

DECRETO N' 3.000, DE 26 DE MARCO DE 149049,

Regulamenta a- tributagdo, fiscalizagldo, amecadagio ¢ adminizstragho do
Impasto sobre a Renda e Provintos de Qualguer Naturezs,

[ C

A T4, Ma determinacio _da base de cdleulo sujeita & incidéncia
mensal do imposte, pederbo ser deduzidas (Lei n® 9,250, de 1995, ar. 4
incisos IV e VW)

I-as q;-:}nl:i‘hui;;q—:lus para a Previdéncia Social da Unidio, dos Estados, '
do Distrito Federzl e dos Municipios;

Il -as contribuigiies para as entidades de previdéncia privada
domiciliadas no Pals, cujo dnus tenha sido do contribuinte, destinadas a
custear beneficios complementares assemelhados aos da Previdéncia Social.

519 A deduglo permitida pelo inciso 11 aplice-se exclusivamente &
base de cilculo relativa a rendimentos do trabalhe com vineule empregaticio
‘ou de administradores, assepurada, nos demais casos, a deduglo dos valores
pagos a esse tiulo, por ocasido da apuragio da base de cilculo do impasio
devido no ano-calenddrio (Lei n® 9250, de 1995, arl. 4, panigrafo amco).

§2° A dedugSn & que se refere o inciso [l deste artigo, somada &
deduglio prevista no art. 82, fica limitada a doze por cento do tomal dos
rendimentos computados na determinagBo da base de edleule do imposto
devido na declaracio de rendimentos (Lei 0 9532, de 1997, art. 11).

Conforme pode ser observado o contribuinte faz jus a deduglio com previdéncia

privada, para tanto junta mais uma vez o comprovanie de junto a Sul Amarica Seguras.

3. DOS PEDIDOS
Face exposto, requer:

a) o reconhecimento da presente impugnagio;
b} a improcedéncia da glosa referente a Sul América Segurae  CNPJ
01.704.513/0001-46, no valor de RE 7.821.11, donforme comprovante em
| anexa; : i
¢} a improcedéncia da glosa de R.S 120,873, 10 dos valores relerentes a pensio
alimenticia, no entanto se SRF entender diferente a irnprt:uccl‘éﬁc'ia da glosa
- de RS 83.051,69, tendo ji reconhecido anteriormente, mantendo a glosa de

R$ 37.821,41, referente ao rendimentos junto ac HAPWY DA,

O acordao citado ndo foi ementado.

Cientificado da decisdo de primeira instdncia em 04/10/2018, fls. 224, o sujeito
passivo interp6s, em 29/10/2018, Recurso Voluntario, fls. 227/237, alegando a improcedéncia
parcial da decisdo recorrida, sustentando, em apertada sintese, que:

a) a deducgdo de pensao alimenticia esta comprovada nos autos

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Raimundo Cassio Gongalves Lima, Relator

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco
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1.Delimitagdo da lide

Reside como remanescente a ser apreciado por este 6rgao judicante em sede do
recurso voluntdrio ora sob exame a questdo da deducdo da rubrica Pensdao Alimenticia Judicial no
valor de RS 120.873,10.

Reza na descricdo dos fatos, fls. 51, que o valor glosado se deve a ndo ter
apresentado o ora recorrente a decisao oficial da dissolugdo da sociedade conjugal.

2.Mérito
2.1. Da dedugdo indevida com pensao judicial

Considerando que as alega¢des de fundo do presente recurso voluntdrio, no
tocante ao montante principal das exagdes, em nada diferem daquelas apresentadas em sede de
impugnacdo, estando as conclusdes alcancadas pelo 6rgdo julgador de primeira instancia em
consonancia com o entendimento perfilhado por este Relator em vista do disposto no § 12, |, o
art. 114 do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
aprovado pela Portaria MF n2 1.634/2023 — RICARF, ndo tendo sido apresentadas novas razdes de
defesa perante a segunda instancia administrativa, adoto os fundamentos da decisdo recorrida,
mediante transcricdo de excertos do voto condutor neste particular Afirmou o ilustre relator em
seu voto condutor quando da apreciacdo da matéria constante dos autos pela autoridade de
primeira instancia, verbis:

(...)
DEDUCAO COM PENSAO ALIMENTICIA.
Inicialmente temos que:

O dever da administragdo de rever seus atos, zelando pela sua legalidade, tem
fundamento na Lei 9.784/99, Art. 53:

“A Administra¢cdo deve anular seus proprios atos, quando eivados de vicio de
legalidade, e pode revogd-los por motivo de conveniéncia ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos”.

O direito positivo, a jurisprudéncia e a doutrina ja pacificaram o entendimento de
gue a Administragdo Publica tem o poder-dever de anular seus atos, com fulcro
no principio da legalidade, inserido no caput do artigo 37 da Constitui¢ao Federal;

Assim, a Administracdo deve proceder a anulagdo desse ato praticado em
desconformidade com a ordem juridica, produzindo essa anulagdo efeitos
retroativos, uma vez que de “atos eivados de vicio que os tornam ilegais (...) ndo
se originam direitos” (Sumula 473, STF).

Da dedugdo indevida com pensao judicial

Em sua defesa o interessado alega que comprova a deduc¢do da pensdo judicial,
através dos documentos anexos.
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A deducdo da base de cdlculo do imposto de renda apurada na declaragdo de
ajuste do valor relativo a pensao alimenticia é permitida pela Lei 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, em seu artigo 8°, I, alinea “f”, reproduzido no artigo 78 do
Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) aprovado pelo Decreto 3.000, de 26
de margo de 1999, como segue:

“Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferen¢a
entre as somas:

| — de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto os
isentos, os ndo tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributagdo definitiva;

Il — das deducgdes relativas:

(..)

f) as importéncias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face das normas do
Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdGo judicial ou acordo
homologado judicialmente, inclusive a prestagdo de alimentos provisionais”;

“Art. 78. Na determinagdo da base de cdlculo sujeita a incidéncia mensal do
imposto, poderd ser deduzida a importdncia paga a titulo de pensdo alimenticia
em face das normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo
judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestacdo de alimentos
provisionais (Lei n2 9.250, de 1995, art. 49, inciso ll).

§ 12 A partir do més em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedugdo,
relativa ao mesmo beneficidrio, do valor correspondente a dependente.

§ 22 O valor da pensdo alimenticia ndo utilizado, como dedugdo, no proprio més
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de seu pagamento, poderd ser deduzido nos meses subsequentes.

§ 32 Caberd ao prestador da pensdo fornecer o comprovante do pagamento a
fonte pagadora, quando esta néo for responsdvel pelo respectivo desconto.

§ 42 Ndo sdo dedutiveis da base de cdlculo mensal as importéncias pagas a titulo
de despesas médicas e de educagdo dos alimentandos, quando realizadas pelo
alimentante em virtude de cumprimento de decisGo judicial ou acordo
homologado judicialmente (Lei n® 9.250, de 1995, art. 89, § 39).

§ 52 As despesas referidas no pardgrafo anterior poderdo ser deduzidas pelo
alimentante na determina¢Go da base de cdlculo do imposto de renda na
declaracdo anual, a titulo de despesa médica (art. 80) ou despesa com educacdo
(art. 81) (Lei n? 9.250, de 1995, art. 82, § 39)”.

Tem-se, ainda, que citar o que estd transcrito no art. 49 da Instru¢do Normativa
SRF n2 15, de 06 de fevereiro de 2001:

Art. 49. Podem ser deduzidas as importdncias pagas em dinheiro a titulo de
pensdo alimenticia em face das normas do direito de familia, quando em
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cumprimento de decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a
prestagdo de alimentos provisionais.

Pardgrafo unico. E vedada a dedugdo cumulativa dos valores correspondentes a
pensdo alimenticia e a de dependente, quando se referirem a mesma pessoaq,
exceto na hipdtese de mudanca na relacdo de dependéncia no decorrer do ano-
calenddrio.

Posteriormente, com a edi¢do da Lei n? 11.441, de 4 de janeiro de 2007, a
deducdo prevista no art. 49 da IN SRF n?2 15, de 2001, foi disciplinada pela
Instrucdao Normativa RFB n2 867, de 8 de agosto de 2008, a qual passou a facultar
a escritura publica como forma legitima para dispor sobre pensdo alimenticia para
fins de dedugdo do imposto de renda:

Art. 12 Os arts. 22 e 32 da Instrugdo Normativa RFB n® 803, de 28 de dezembro de
2007, passam a vigorar com a seguinte reda¢do:

I - as importdncias pagas em dinheiro a titulo de pens@o alimenticia em face das
normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial,

Art. 22(...)

I - as importéncias pagas em dinheiro a titulo de penséo alimenticia em face das
8 normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial,
<D( inclusive a prestagdo de alimentos provisionais, de acordo homologado
o judicialmente, ou de escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei n®
<>( 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Cddigo de Processo Civil;(...).
O Art. 32(...).
o ()
zZ
L §19(..).
=
)
@)
(@)
(a)

inclusive a prestagdo de alimentos provisionais, de acordo homologado
judicialmente, ou de escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei n?
5.869, de 1973 - Cddigo de Processo Civil;

(...).

Acrescente-se que nos termos do Decreto n? 3.000, de 26 de mar¢o de 1999 —
RIR/99, todas as deducdes estdo sujeitas a comprovacdo, sendo vejamos:

Art. 73. Todas as dedugées estlo sujeitas a comprovacgdo ou justificag@o, a juizo
da autoridade lancadora (Decreto-Lei n 5.844, de 1943, art. 11, § 39).

§ 12 Se forem pleiteadas dedugées exageradas em relagdo aos rendimentos
declarados, ou se tais dedugdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a
audiéncia do contribuinte (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 49).

§ 29 As dedugdes glosadas por falta de comprovagdo ou justificagdo ndo poderdo
ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrivel na esfera administrativa
(Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 59).

Como se vé, para a dedugdo da despesa em tela a legislacdo acima transcrita exige
o efetivo pagamento da importancia e que este seja a titulo de pensao alimenticia
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em face das normas do direito de familia, quando em cumprimento de decisdo
judicial, acordo homologado judicialmente ou de escritura publica.

Aos autos o contribuinte anexou documentos que comprovam sua
obrigatoriedade de pagar pensdo alimenticia a seus filhos e seu cOnjuge no
montante de 50% de seus vencimentos.

Aos autos, também, foram anexados os comprovantes de rendimentos que
comprovam o pagamento da referida pensdo alimenticia.

Observa-se que a referida acao é um acordo de alimentos entre o contribuinte a
sua esposa e seus filhos.

Continuando, ndo constam anexados aos autos, documentos que comprovem que
houve a dissolucdo da sociedade conjugal, motivo pelo qual foi glosada a despesa
com a pensao alimenticia.

Conforme consta na Solugdo de Consulta Interna n2 03 - Cosit de 08/12/2012,
para fins da deducdo da base de calculo do IRPF, de que tratam os arts. 42, inciso
I, e 82, inciso Il, alinea “f’, ambos da Lei n2 9.250, de 26 de dezembro de 1995,
com a redacdo dada pelo art. 21 da Lei n? 11.727, de 23 de junho de 2008, e
tendo em vista o disciplinamento contido a Instru¢gdo Normativa n2 15, de 6 de
fevereiro de 2001, tratando-se de sociedade conjugal, a deducdo somente se
aplica, quando o provimento de alimentos a titulo de prestacdo de alimentos
provisionais ou a titulo de pensdo alimenticia for decorrente da dissolugdo
daquela sociedade.

O art. 1.701 do Cddigo Civil também traz lume a questdo quando estabelece que a
parte obrigada a suprir alimentos poderd hospedar o alimentando. Ora, se a
obrigacdo de prestar alimentos pode ser satisfeita pela hospedagem do
alimentando, ndo se pode vislumbrar natureza alimentar em pagamentos
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realizados a conjuge e filhos coabitando com o alimentante:

Art. 1.701. A pessoa obrigada a suprir alimentos poderd pensionar o alimentando,
ou dar-lhe hospedagem e sustento, sem prejuizo do dever de prestar o necessdrio
a sua educagdo, quando menor.

No caso em questdo, mantida a unidade familiar e ndo caracterizada, conforme
estabelecido pelo art. 24, da Lei 5.478/68, a saida da residéncia do responsavel
pelo sustento da familia, as despesas a que o contribuinte faz jus para fins de
deducdo da base de célculo do imposto de renda sdo aquelas inerentes aos
deveres familiares, quais sejam: deducdo com os dependentes (conjuge, filhos
etc), despesas médicas e despesas com instrucdo por serem estas mais
especificas.

O fato de existir a homologacdo judicial do acordo ndo altera a natureza de suas
despesas, em razao de nao ter havido saida efetiva nem tampouco o animus de o
contribuinte deixar a residéncia em comum com sua familia. S3o estas
caracteristicas do fato concreto em exame que demonstram, as claras, que os

10




O
(@)
<
(@]
o
<
>
O
|_
pd
L
=
=)
O
O
(@)

ACORDAO 2001-008.293 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10380.731741/2012-12

pagamentos efetuados ndo possuem a natureza prépria das despesas com pensao
alimenticia e ndo podem se beneficiar de deducdes irrestritas da base de calculo
do imposto.

Deve ser acrescentado que: os alimentandos informados na DIRPF exercicio 2011,
MARIANA SOUZA DE ASSIS, CPF: 053.277.613-55, ANTONIA NEUMA SOUZA DE
ASSIS, CPF: 737.763.353-00, MARCELA SOUZA DE ASSIS, CPF: 053.278.343-36,
MANUELA SOUZA DE ASSIS, CPF: 053.278.473-14 e JOAO DAVI SOUZA ASSIS, CPF:
053.278.423-55, apresentaram as respectivas declara¢des de ajuste anual, todos
declararam residéncia no endere¢o Rua Bonfim Sobrinho, n2 80, Fatima — CEP-
60.040-500, Fortaleza-CE, ou seja, o mesmo endereco informado pelo
contribuinte em declaracao de ajuste anual exercicio 2011, fl. 66.

Por fim, observa-se que no AR anexado a fl. 182, o qual constava o endereco do
contribuinte, Rua Bonfim Sobrinho, n? 80, consta na assinatura do recebedor da
correspondéncia a Sra. Anténia Neuma Souza de Assis, um dos alimentandos do
contribuinte.

Considerando que o motivo da glosa com a dedugdo com pensdo alimenticia foi
pela falta de comprovacdo da dissolucdo da sociedade conjugal, e que nao
constam nos autos documentos que comprovem a referida dissolucdo, ndo
merece reparo o feito fiscal.

(..))

A questdo posta para o deslinde por parte do presente érgao colegiado é a de saber
se é dedutivel ou ndo o valor pago a titulo de Prestacdo Alimenticia no curso da relacdo de
casamento.

Preliminarmente, se observa da diccdo constante do artigo 49, I, da Lei n?
9.250/1995, que sdo dedutiveis “as importancias pagas a titulo de pensao alimenticia em face das
normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial, inclusive a prestacdo
de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente ou de escritura publica.”

De plano, deve-se atentar de que a referida dedutibilidade se revista de duas
condicGes cumulativas e sine qua non: serem pagas atendendo os ditames do Direito de Familia, e
gue sejam devidas por acordo judicial firmado e homologado por sentenga ou por meio de acordo
lavrado em escritura publica.

As normas pertinentes ao direito aos alimentos se encontram devidamente
regradas nos artigos 1694 usque 1710, da Lei n2 10.406/2002, Cddigo Civil. Por seu turno, ndo
restam duvidas que o valor da pensdo cuja dedutibilidade é pretendida pelo recorrente, a despeito
de homologada judicialmente, estd sendo paga na constancia do casamento com a parte credora,
conforme afirmado pela autoridade lancadora e nao contestado pelo ora recorrente, vide
documento de fls. 41.

Vejamos o que preleciona o inolvidavel mestre Orlando Gomes, em sua obra Direito
de Familia, 72 edicdo, 12 tiragem, Forense, 1988, pag. 414:
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“A obrigacdo entre conjuges tem de ser considerada unicamente nas seguintes
hipdteses:

a) quando a sociedade conjugal termina pela separacdo judicial ou pelo divércio;
b) quando hd separacado de fato;
c)quando ha separagdo de corpos.

Enguanto dura a sociedade conjugal, ndo ha cogitar de prestacdo de alimentos.
O marido é obrigado a prover a mantenca da familia e a mulher deve concorrer
para o mesmo fim, independendo essa obrigacdo dos pressupostos objetivos da
obrigacao de alimentos, com a qual, pois, ndo se confunde.

Cessada, porém, a convivéncia conjugal, o dever de sustento assume outra

feicdo, passando a se configurar sob a forma de prestacdo de alimentos.”

(negritei e sublinhei)

Ainda, o também inolvidavel Caio Mdrio da Silva Pereira, em sua obra InstituicGes
de Direito Civil, Volume V, Direito de Familia, 62 edicdo, Forense, 1987, pagina 281 preleciona:

“Salvo casos excepcionais, o marido como chefe da sociedade conjugal assume o
encargo de prover a subsisténcia da familia, com o seu trabalho e seus haveres.
Cabe-lhe, pois, em primeiro plano, prestar os alimentos a mulher e aos filhos, o

que se realiza sem alarde, enquanto o conjunto familiar esta coeso. Verificado

qualquer desequilibrio, a autoridade judicial intervém, para tornar efetivo o
cumprimento desse dever, seja no tocante aos alimentos propriamente ditos, seja
no que se refere aos alimentos impréprios....” (Negritei e sublinhei)

Ainda, me socorro dos termos constantes da Simula CARF 221, que reza:
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A pensdo alimenticia paga a conjuge ou filho na constancia da sociedade conjugal,
ainda que decorrente de acordo homologado judicialmente, é indedutivel da base
de cdlculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica.

Destarte, entendo que nenhum reparo carece ser feito na decisdo proferida pela
autoridade de piso determinando que sendo mantida o valor da glosa ora sendo guerreada no
montante de RS 120.873,10.

3. Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Raimundo Cassio Gongalves Lima
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